
Política nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional 



•  Fome aguda: abrange a população que não tem acesso regular aos 
alimentos.   

• Fome crônica: a alimentação diária, habitual, não propicia energia 
suficiente.  

•  Pobreza: longe das necessidades elementares, como comida, abrigo, 
vestuário, educação etc.   

• Desnutrição: doença decorrente do aporte alimentar insuficiente em 
energia e nutriente.  



Combate à fome no Brasil 

• Brasil colonial: monocultura leva à  falta espaço para cultivo de 
“mantimentos”. Regime de escravatura: a produção de alimento era 
principalmente para auto abastecimento das propriedades e não para 
abastecer o mercado 

• Monocultura do café e fim da escravatura: prioridade era a exportação de 
café. Faltam braços para trabalhar e aumenta o n de pessoas nas cidades 

• 1917 marco nos problemas de alimentação, problema da carestia, 
manifestações e primeira greve geral operária em São Paulo. Na realidade, 
a escassez estava sendo gerada pelos crescentes embarques de alimentos 
brasileiros para o abastecimento das nações europeias em guerra   

• Até os anos 30, os problemas de abastecimento estavam associados à 
questão da oferta de alimentos para a população que crescentemente se 
dirigia às metrópoles (Belik et alii, 2001) 



Combate à fome no Brasil 
• 1937-45:  

• Panorama mundial: II Grande Guerra, Declaração Universal dos Direitos Humanos, Criação da 
ONU. Em 1943, na Conferência de Hot Springs (EUA), lançou as bases para a criação da FAO  

• Na área da Nutrição: descoberta científica da fome, surgimento da ciência da nutrição, 
criação de cursos de Nutrição e Instituição da Política Nacional de Alimentação e Nutrição. 
Estudos de Josué de Castro demonstram que 71,6% da renda familiar era gasta em ração de 
1645 calorias; 

• Regulamentação do salário mínimo no governo Vargas (1º de maio de 1940) 
• 1938 – Definição de ração essencial mínima de um tranalhador adulto 

• 1940 - Criação do Serviço de Alimentação e Previdência Social (SAPS) com o 
objetivo de prestar assistência alimentar e nutricional aos trabalhadores. As 
principais atividades implantadas pelos SAPS foram os restaurantes populares, 
postos de comercialização de gêneros de primeira necessidade (subsistência), a 
preços de custo, campanhas de educação nutricional nos locais de trabalho para 
divulgar as vantagens de uma boa alimentação. Criação de cursos de treinemanto 
e formação de recursos humanos, realização de pesquisas no campo da 
alimentação  



• 1952 criação da Comissão Nacional de Alimentação (CNA):   
• Plano Nacional de Alimentação: embrião do planejamento nutricional 

brasileiro. Ações voltadas principalmente para a assistência alimentar e 
nutricional do grupo materno-infantil e, em seguida, aos escolares e 
trabalhadores. 

• Plano SALTE (Saúde, Alimentação, Transporte e Energia) de Gaspar Dutra 
(1946-1950), o retorno do populismo de Getúlio Vargas (1951-1954), 

 

• 1954 embrião do PNAE e início de programas de assistência 
nutricional a gestantes, nutrizes e menores de 5 anos de odade 

Combate à fome no Brasil 



1964-1984 

• Panorama: recessão econômica, fome no mundo FAO e OMS defendem a 
necessidade de incorporação do planejamento nutricional ao planejamento 
econômico 

• INAN substitui o CNA. Programas direcionados às populações em situação de 
insuficiência alimentar e a grupos populacionais considerados de risco, gestantes, 
crianças e nutrizes, além dos trabalhadores inseridos no mercado formal de 
emprego.  

• Proposto, para o período de 1976- 1979, o II Programa Nacional de Alimentação e 
Nutrição (II PRONAN), a partir do qual ocorreu o processo de institucionalização 
de ações de Nutrição no interior da rede pública de serviços de saúde, educação 
e assistência social em todo o território nacional (BURLANDY, 2003) 

• 1974/75 Estudo de despesas familiares – consumo alimentar de 67% da 
população é menor que o recomendado pela OMS 



1964-1984 

• INAN: 
• Racionalização do sistema de produção e comercialização de alimentos 

• Atividades de complementação e apoio 

• Suplementação alimentar: Programa de Nutrição e saúde, Programa de 
complementação alimentar (MPAS e LBA), PNAE (MEC)  através da Campanha 
Nacional de Alimentação Escolar e PAT (MT) 

• Caráter assistencialista e paternalista das ações,  

• melhora do estado nutricional da população de 1975 a 1989: aumento 
moderado da renda familiar + expansão da cobertura de programas sociais e 
de saúde 



1985-2003 

• Panorama: fim da ditadura Militar no país, instalação da Assembléia 
constituinte, CF 1988, planos de estabilização econômica 

• Programas que continuaram: PNAE, Programa de Suplementação 
Alimentar, Programa de Complementação Alimentar, Programa Nacional do 
Leite para Crianças Carentes e Programa de Alimentação do Trabalhador e 
programas específicos como por exemplo: combate à anemia, à 
hipovitaminose A, bócio, incentivo ao aleitamento materno e o Sistema de 
Vigilância Alimentar e Nutricional 

• 1990 presidente do INAN era da ABIN (Associação Brasileira das Indústrias 
Alimentícias) 

• Participação da sociedade organizada: Ação da Cidadania contra Fome, a 
Miséria e pela Vida, formação de comitês de combate à fome 

 



• 1990-1994- Redescoberta da fome no país e implementação de 
intervenções governamentais e não governamentais 

• 1993 Plano de combate à fome e à Miséria 

• Constituição do CONSEA para assessorar o governona formulação de 
propostas e implementação de ações para o problema da fome e da 
miséria 

• Transição epidemiológica e nutricional 

• 1995 Programa Comunidade Solidária 

• Manutenção de programas de alimentação e nutrição 

• Bolsa alimentação, Fome Zero 



• SAN consiste: 

 

“na realização do direito de todos ao acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade, em 

quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 
outras necessidades essenciais, tendo como base 
práticas alimentares promotoras de saúde que 

respeitem a diversidade cultural e que sejam 
ambiental, cultural, econômica e socialmente 

sustentáveis “   

 

 

SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL 



• Reconhecimento dos Direitos  Legislação, papel do 
Estado de assegurar e dos titulares na exigibilidade 
*Teoria de Hegel* 

 

• Constituição Federal 88  Direito à saúde 

• EC 64/2010  alimentação como DS 

 

“para se ter saúde é preciso ter SAN, para se ter SAN é 
preciso ter saúde” 

Interdependência entre DHAA & DS 



• Determinantes sociais de saúde  

 

Interdependência entre DHAA & DS 

Promoção  

 de  SAN 

Promoção 

 da  Saúde 

Alimentação 
Adequada e 

Saudável  

DIALOGO ENTRE SETORES/POLÍTICAS E CONSELHOS 
ATUAÇÃO CONJUNTA ENTRE GOVERNO E SOCIEDADE  







• Insegurança Alimentar e nutricional setor da 
saúde/assistência social 

 

FAO, 2017 



Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) 

 

 



Video 

• Muito além do peso resumido 

• https://www.youtube.com/watch?v=xxWDb-0o3Xk 

 

https://www.youtube.com/watch?v=xxWDb-0o3Xk
https://www.youtube.com/watch?v=xxWDb-0o3Xk
https://www.youtube.com/watch?v=xxWDb-0o3Xk


 

 

57% da população brasileira adulta 

está com sobrepeso  

21,3% são obesas  

8% de todas as crianças entre 0 e 5 

anos são obesas em 2013 (aumento 

de quase 80% em comparação a 

2008).  



FAO, 2017 



FAO, 2014 

Interlocução entre PNAN & PNSAN 



FAO, 2014 

SAÚDE 

A. SOCIAL 

AGRICULTURA 

INTERSETORIALIDADE  
PROMOÇÃO DA SAÚDE  



• PNAN  garantia da qualidade dos alimentos 
colocados para consumo no país, promoção de 
práticas alimentares saudáveis e a prevenção e o 
controle de distúrbios nutricionais. 

 

• Nova PNAN  melhoria das condições de 
alimentação, nutrição e saúde da população 
brasileira, mediante a promoção de práticas 
alimentares adequadas e saudáveis, a vigilância 
alimentar e nutricional, a prevenção e o cuidado 
integral dos agravos relacionados à alimentação e 
nutrição.  

Interlocução entre PNAN & PNSAN 



Diretrizes da PNAN 

(JAIME, P.C. A Nova PNAN e os desafios da PAAS no SUS. São Paulo, 2012) 



• Determinantes sociais de saúde  

 

Interdependência entre DHAA & DS 

SUS SISAN 
Revisão da 

PNAN 

REDES DE ATENÇÃO A SAÚDE - RAS  



  

 

DHAA SOBAL SAN 

SOBERANIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL  

Interlocução entre PNAN & PNSAN 



• SOBAL consiste: 

“o direito dos povos de definir suas próprias políticas e 
estratégias sustentáveis de produção, distribuição e 

consumo de alimentos que garantam o direito a 
alimentação a toda a população, com base na pequena e 
média produção, respeitando suas próprias culturas e a 

diversidade dos modos camponeses de produção, de 
comercialização e de gestão, no qual a mulher desempenha 

papel fundamental” 
 

Via Campesina, 2013 

 

Interlocução entre PNAN & PNSAN 

Quem escolhe o que plantamos ?    
Quem escolhe o que comemos ? 



• Soberania alimentar 

• https://www.youtube.com/watch?v=P2H8OfEASSQ 

 

 

https://www.youtube.com/watch?v=P2H8OfEASSQ


• Lei n° 11.346/2006 e Decreto 7.272/2010 - LOSAN, 
PNSAN e o SISAN 

 

 

 

Mecanismos de governança da PNSAN 

Assegurar o 
DHAA 

Formular e 
implementar 

a PSAN e 
PLANSAN 

Estimular 
Integração 

entre governo 
e soc. civil  

Promover o 
acompanham

ento e 
monitorament

o de SAN 



RUANO, 2011 INSTITUIÇÕES PRIVADAS 



• I PLANSAN  2012 a 2015 

 

• II PLANSAN  2016 a 2019 

Interlocução entre PNAN & PNSAN 









Avanços e Desafios 

• Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)  

 

2° objetivo: acabar com a fome, alcançar a segurança 
alimentar e melhoria da nutrição e promover a 
agricultura sustentável 

 



• Governos  Elaborar políticas públicas 

• Agricultores  Produção de alimentos  

• Escolas  Instituições promoção de EAN 

• Comerciantes  Vendem alimentos 

• Indivíduos  Impacto sobre todos 

 





Soberania alimentar 

 

• https://www.youtube.com/watch?v=FiYhvu5wanc 
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